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INSTITUTO SOCIAL MAIS SAÚDE
FILIAL HOSPITAL WALDEMAR DAS DORES - BARÃO DE COCAIS (HWD)

CONTRATO DE GESTÃO 06-001-2017 E 06-002-2023  
CNPJ 18.963.002/0003-03

Ativo
Nota 

explicativa 31/12/2023 31/12/2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 2.2 (a) / 3 - 338.466
Remuneração de Contratos a Receber 2.2(b)/4 6.539.461 8.587.871
Estoque 2.2(g)/5 - 622.440
Adiantamentos 2.2(b)/ 16.000 33.271
Imposto a recuperar 2.2(b)/ 10.608 -
Outro Créditos 2.2(b)/ 3.227 -

6.569.296 9.582.048
Não circulante
Contas a receber - Contrato de gestão 6 - 642.880
Imobilizado 2.2(d)/7 - 240.001
Depósitos judiciais 224.974 -

224.974 882.881
Compensação Ativo
Bens de terceiros em nosso poder - 283.239

- 283.239
Total do Ativo 6.794.270 10.748.168

Passivo e patrimônio líquido
Nota 

explicativa 31/12/2023 31/12/2022
Circulante
Fornecedores 2.2/8 1.664.413 1.639.102
Obrigações Fiscais 2.2/9 307.341 330.094
Obrigações Trabalhistas 2.2/10 2.840.780 1.797.051
Provisões Trabalhistas 2.2/ 11 - 704.887
Provisões para Contingências - 5.958.422
Contas a pagar 410.433 35.373
Projetos Anteriores a Executar 1.571.303 -

6.794.270 10.464.929
Patrimônio líquido
Superávit/Déficit Acumulado 2.2/ 12 - -
Compensação Passivo
Bens de Terceiros em Nosso Poder - 283.239

- 283.239

  
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido 6.794.270 10.748.168

Balanço Patrimonial do Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2023 - (Em Reais) Demonstração do Resultado do exercício findo em 31 de dezembro de 2023 - (Em Reais)
31/12/2023 31/12/2022

Receitas operacionais
Receitas para Custeio 20.234.773 24.253.972
(-) Glosas de Repasse
Receita líquida 20.234.773 24.253.972
(-) Custos com saúde (20.007.339) (21.868.597)
Salários e ordenados (7.871.992) (8.903.044)
Serviços terceiros (9.155.367) (10.070.206)
Materiais e medicamentos (2.979.980) (2.895.347)
(=) Resultado bruto 227.434 2.385.375
Receitas e despesas gerais
Despesas administrativas e gerais (1.582.855) (1.033.489)
Impostos e taxas (1.148) (5.037)
Outras receitas 22 -
Provisões trabalhistas (829.758) (1.199.760)

(2.413.739) (2.238.286)
(=) Resultado operacional antes do
  resultado financeiro (2.186.305) 147.089
Receitas financeiras 1.697.025 1.878
Despesas financeiras (31.608) (26.240)
(=) Superávit (Déficit) do exercício (520.888) 122.727
Equilíbrio financeiro 520.888 (122.727)
Resultado do Exercício - -

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis.
As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

31/12/2023 31/12/2022
1.       Receitas 21.931.820 24.255.850
1.1.    Receitas de custeio 20.234.773 24.253.972
1.1.1. (-) Glosas sobre repasses
1.2.    Receitas financeiras 1.697.025 1.878
1.3.    Receitas com doações 22
2.       Insumos adquiridos de terceiros (13.718.202) (13.999.042)
2.1.    Materiais consumidos (2.979.980) (2.895.347)
2.2.    Despesas de consumo (279.295) (249.117)
2.3.    Serviços contratados de terceiros (9.155.367) (10.070.206)
2.4.    Despesas gerais operacionais (1.133.708) (584.328)
2.5.    Despesas com veículos (169.852) (200.044)
3.       Valor adicionado total a distribuir 8.213.618 10.256.808
4.       Distribuição do valor adicionado (8.734.506) (10.134.081)
4.1.    Despesas com pessoal (7.871.992) (8.903.044)
4.1.1. Remuneração de pessoal (5.794.424) (4.974.015)
4.1.2. Benefícios (376.408) (409.337)
4.1.3. Encargos sociais (1.701.160) (1.834.607)
4.1.4. Remuneracao Pessoal s/ Vínc. Empregatício - (1.685.085)
4.3.    Impostos e taxas (1.148) (5.037)
4.3.2. Impostos e taxas diversas (1.148) (5.037)
4.4.    Despesas financeiras (31.608) (26.240)
4.4.2. Despesas financeiras (31.608) (26.240)
4.6.    Provisões (829.758) (1.199.760)
4.6.1. Provisões Trabalhistas (829.758) (1.199.760)
5.       Financiadores
5.1.    Juros - -
5.2.    Aluguéis - -
6.        Valor total distribuído (8.734.506) (10.134.081)
7.       Déficit (520.888) 122.727
8.       Equilíbrio Financeiro 520.888 (122.727)
Resultado após equilíbrio financeiro - -

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração do valor adicionado do exercício findo em 31 de dezembro de 2023
(Em Reais)

Demonstração dos Fluxos de Caixa pelo Método Indireto
do exercício findo em 31 de dezembro de 2023 - (Em Reais)

31/12/2023 31/12/2022
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado do Exercício - -
Aumento e diminuição das contas de ativo e passivo
Redução / (Aumento) de Contratos anteriores a receber 642.880 1.197.537
Redução / (Aumento) de Outros Valores a Receber 2.048.410 (6.071.349)
Redução / (Aumento) de Outro Créditos (3.227) -
Redução / (Aumento) de Estoques 622.440 (80.565)
Redução / (Aumento) de Imposto a recuperar (10.608) -
Redução / (Aumento) de Depósitos judiciais (224.974) -
(Redução) / Aumento de Fornecedores e Contas a Pagar 400.371 997.534
(Redução) / Aumento de Obrigações Trabalhistas 1.043.729 (23.539)
(Redução) / Aumento de Obrigações Fiscais (22.753) (28.423)
(Redução) / Aumento de Provisões Trabalhistas (704.887) (58.070)
(Redução) / Aumento de Recursos da Entidade Pública - 4.614.417
(Redução) / Aumento de Provisões para contingências (5.958.422) -
(Redução) / Aumento de Adiantamentos 17.271 5.961
(Redução) / Aumento de Parcelamento de Impostos - (137.348)
(Redução) / Aumento de Projetos anteriores a executar 1.571.303 -

(578.467) 416.155
Caixa líquido das atividades operacionais (578.467) 416.155
Fluxo de caixa das atividades de investimento:
Imobilizado 240.001 (240.001)
Caixa líquido das atividades de investimento 240.001 (240.001)
Aumento/(redução) líquida de caixa (338.466) 176.154
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 338.466 514.620
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício - 338.466
Aumento/(redução) líquida de caixa (338.466) (176.154)

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2023 - (Em Reais)
1. Contexto Operacional: O Instituto Social Mais Saúde é uma associação privada sem fins 
lucrativos, constituída em 19/09/2013 2013, tendo como objetivo principal: • Elaborar, executar 
e/ou viabilizar projetos para a promoção da saúde, do desenvolvimento sustentável e da cidadania 
empresarial na área da saúde; • Colaborar com entidades públicas, privadas e o terceiro setor no 
planejamento e execução de projetos nas áreas de saúde, sanitária e de sustentabilidade; • Apoiar 
e participar da elaboração de políticas públicas e de projetos de lei que envolva tema de saúde e 
sustentabilidade. Contrato de Gestão – Em 15 de junho de 2023 a entidade assinou contrato de 
gestão nº 006-002/2023 para a gestão e execução das atividades e serviços de saúde no Hospital 
Waldemar das Dores. O prazo de vigência do presente contrato de gestão será de 04 (quatro) 
meses, podendo ser prorrogado nos termos do inciso II do artigo 57 da Lei Federal 8.666/93, de 
acordo com o interesse da Administração Municipal. O repasse mensal dos valores à 
CONTRATADA fica estimado máximo de R$ 1.852.159,47 (um milhão, oitocentos e cinquenta 
e dois mil reais, cento e cinquenta e nove reais e quarenta e sete centavos). Em 11/07/2023 foi 
assinado o 1º termo aditivo que se constitui na Inclusão de disposição transitória relativa à Cláusula 
8ª do Contrato, relativo aos repasses realizados em favor da Contratada, durante o mês de 
julho/2023, cujo pagamento será dividido em três parcelas/mês, sendo a primeira parcela fixa 
(1/3), a ser paga no dia 11/07, a segunda parcela fixa (1/3), a ser paga no dia 20/07, e a terceira 
parcela variável (máximo de 1/3) do valor mensal, referente a execução dos serviços do mês 
anterior a ser paga no dia 30/07. Em 11/07/2023 foi assinado o 2º termo aditivo que prorroga a 
vigência contratual por mais 44 (quarenta e quatro) dias, encerrando-se em 28 de novembro de 
2023, e alteração de preço mensal de R$ 1.852.159,41 (um milhão, oitocentos e cinquenta e dois 
mil e cento e cinquenta e nove reais e quarenta e um centavos) para R$ 1.722.538,65 (um milhão, 
setecentos e vinte e dois mil e quinhentos e trinta e oito reais e sessenta e cinco centavos), acrescido 
do valor mensal R$ 76.955,62 (setenta e seis, novecentos e cinquenta e cinco reais e sessenta e 
dois centavos) para contemplação do piso nacional de enfermagem. 2. Apresentação das 
Demonstrações Contábeis e Principais Práticas Contábeis: 2.1. Apresentação das 
Demonstrações Contábeis: Na preparação de suas demonstrações contábeis, a Entidade adotou 
todos os pronunciamentos e respectivas interpretações e orientações técnicas emitidas pelo CPC 
– Comitê de Pronunciamentos Contábeis e aprovados pelo CFC – Conselho Federal de 
Contabilidade, as resoluções do Conselho Federal de Contabilidade, notadamente na ITG 2002 
(R1) – Resolução 1.409/2012, que prescreve critérios contábeis aplicáveis às entidades sem fins 
lucrativos, que, com as práticas contábeis incluídas na legislação societária brasileira, são 
denominados como práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). As políticas contábeis 
estabelecidas na nota explicativa nº 2.2 foram aplicadas na preparação das Demonstrações 
Contábeis para o exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023 e 2022. A preparação das 
Demonstrações Contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil exige que a 
Administração efetue estimativa e adote premissas que afetam os montantes apresentados nas 
Demonstrações Contábeis e respectivas notas explicativas. A liquidação das transações envolvendo 
essas estimativas poderá ser efetuada por valores diferentes dos estimados devido a imprecisões 
inerentes ao processo de estimativa. Através das mudanças de critérios realizadas em 2023, a 
administrações optou por realizar os ajustes pertinentes as contas que foram afetadas por esse 
critério, no exercício de 2022. Fazendo com que as demonstrações para efeito comparativo fossem 
vistas de forma coesa pelo leitor. Essa mudança não trás qualquer necessidade de retificação de 
obrigações acessórias enviadas do exercício de 2022, sendo pertinente apenas na publicação de 
balanço. A emissão das presentes demonstrações contábeis foi aprovada pela diretoria da Instituição 
em 22 de abril de 2024. 2.2. Principais Práticas Contábeis: a) Caixa e Equivalentes de Caixa: 
Incluem dinheiro em caixa, fundos em contas bancárias de livre movimentação, mantidas em 
Instituições Financeiras de primeira linha. b) Outros Ativos e Passivos Circulantes e Não 
Circulantes: Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus 
benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Entidade e seu custo ou valor puder ser 
mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Entidade 
possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável 
que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridos. Os ativos e passivos 
são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos 
próximos doze meses. c) Ajuste a Valor Presente dos Ativos e Passivos: A Entidade avalia 
periodicamente o efeito deste procedimento e, nas Demonstrações Contábeis de 2023 e 2022 não 
transacionou operação de longo prazo (ou relevantes de curto prazo) que se qualificassem a serem 
ajustadas. d) Imobilizado: Os bens adquiridos através de doações ou comprados com verbas de 
custeio ou investimentos pertencem ao poder público, conforme contrato de gestão, cabe à Entidade 
a administração dos bens. Os bens cedidos através do contrato de gestão firmado com a Prefeitura 
do Município de Barão de Cocais (MG) foram registrados no ativo em contrapartida no passivo 
como “bens de terceiros em nosso poder”. A depreciação dos bens não é realizada pela instituição, 
que posteriormente serão devolvidos ao ente público. e) Apuração do resultado do exercício: 
Os recursos públicos obtidos através de contratos de gestão ou convênios é de uso restrito para 
custeio e/ou investimento das atividades operacionais. As receitas operacionais da Instituto são 
aplicadas na atividade operacional e são reconhecidas pelo regime de competência, de acordo 
com a NBC TG 07 (R2) – Subvenção e Assistência Governamentais - Item 12, onde a subvenção 
governamental deve ser reconhecida como receita ao longo do período e confrontada com as 
despesas que pretende compensar, sempre levando em consideração a Prevalência da Essência 
sobre a Forma, no reconhecimento de contratos ou convênios. Para os serviços contratados é 
considerado o período de execução destes, para apropriação do resultado. Para a receita, é 
considerado o incorrido contratualmente. A operação do Instituto é diretamente ligada à execução 
do orçamento definido no contrato de gestão. No exercício de 2023 o instituto apresentou resultado 
acumulado de R$0. f) Provisão para Contingências: A Entidade, no curso normal de suas 
atividades, está sujeita a processos judiciais de natureza tributária, trabalhista e cível. A 
Administração da Entidade adota o procedimento de mensurar e provisionar contingências às 
causas impetradas contra a Entidade em função do risco de perda, baseada na classificação de 
risco e opinião de seus consultores legais e, quando aplicável, fundamentada em pareceres 
específicos emitidos por especialistas. Provisões são constituídas para todas as contingências 
referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita com 
a finalidade de liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor possa ser feita. g) Estoques: 
Os estoques são registrados ao custo médio de aquisição, que não supera os valores de mercado 
ou valor líquido de realização. O custo desses estoques é reconhecido no resultado quando da 
utilização por meio de prestação de serviço ou perecimento. h) Patrimônio Social: O Patrimônio 
Líquido é apresentado em valores atualizados e compreende o Patrimônio Social, acrescido do 
superávit ou subtraído do déficit do exercício. i) Resultado Operacional: A Entidade aplica 
integralmente no País os recursos para manutenção dos seus objetivos institucionais e mantém 
escrituração regular de suas receitas e despesas, está imune do imposto de renda, da contribuição 
social e dos impostos estaduais e municipais de acordo com os dispositivos da Constituição Federal 
do Brasil - CF e Código Tributário Nacional – CTN. j) Resultado Operacional: Em face à adoção 
da Norma Brasileira de Contabilidade NBC T 07 (R2) – Subvenções e Assistências Governamentais, 
a Subversão Governamental deve ser reconhecida como receita ao longo do período e confrontada 
com as despesas que pretendem compensar, em base sistemática, desde que atendidas as condições 
desta norma “item 12 e 15”. Portanto, a apuração do resultado do exercício reconhecido em conta 
específica do Patrimônio Líquido representa “Zero”. A apuração do resultado, se não aplicada à 
norma, seria composto de Receitas obtidas através dos contratos e convênios públicos pactuados 
acrescidas de outras receitas e deduzidas das receitas e custos operacionais, encerrando assim o 
Exercício com resultado Superavitário / Deficitário. A Administração através de ofícios e reuniões 
está tratando do reequilíbrio financeiro para o exercício de 2024 a fim de suprir o déficit do 
exercício. Em termos gerais, serão utilizadas as métricas de atendimentos e custos de materiais e 
medicamentos, onde serão apontados os dispêndios financeiros para manter o atendimento em 
sua plenitude. Em 28/11/2023 a instituição deixou de gerir a unidade de Barão, tendo em vista o 
término do contrato de gestão. Por esse motivo o ente público optou por não renovar esse contrato. 
A Administração, através de ofícios e reuniões está tratando do déficit remanescente que tiveram 

durante a gestão. Considerando os efeitos dos instrumentos pactuados para incremento 
orçamentário junto ao contratante, a unidade gerenciada obteve com sucesso, um resultado positivo 
com a economicidade nos custos e despesas, em relação ao plano de trabalho e ao plano 
orçamentário do exercício. k) Ajustes retrospectivos decorrentes de retificação de erros: Em 
decorrência de determinadas retificações de erros nas políticas contábeis, o Instituto Social Mais 
Saúde – Hospital Municipal Waldemar das Dores e na Unidade de Pronto Atendimento Luiz 
Alberto Pinto Coelho, efetuou ajustes retrospectivos. Como consequência, as demonstrações 
contábeis referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022 foram retificadas, conforme 
previsto na Resolução nº 1.179/09 do Conselho Federal de Contabilidade e CPC 23 – Políticas 
Contábeis, Mudanças de Estimativas e Retificação de Erro (NBC TG 23 (R1)), refletindo os 
ajustes para fins de comparabilidade entre os exercícios sociais apresentados, a seguir apresentamos 
conciliação da quantificação dos efeitos sobre as demonstrações contábeis. Através das mudanças 
de critérios realizadas em 2023, a administração optou por realizar os ajustes pertinentes às contas 
que foram afetadas por esse critério, no exercício de 2022. Fazendo com que as demonstrações 
para efeito comparativo fossem vistas de forma coesa pelo leitor. Essa mudança não traz qualquer 
necessidade de retificação de obrigações acessórias enviadas do exercício de 2022, sendo pertinente 
apenas na publicação de balanço. 

QUADRO 1.1 - IMPACTO DA RETIFICAÇÃO DE ERRO EM 2022
Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2022

 (Valores expressos em reais)
Anteriormente  

apresentado  
31/12/2022 Ajuste

Reapresentado 
31/12/2022

Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 338.466 - 338.466
Remuneração de Contratos a Receber 8.587.871 - 8.587.871
Estoque 622.440 - 622.440
Adiantamentos 33.271 - 33.271
Imposto a recuperar - - -
Outro Créditos - - -

9.582.048 - 9.582.048
Ativo não circulante
Contas a receber - Contrato de gestão - 642.880 642.880
Imobilizado 240.001 - 240.001
Depósitos judiciais - - -

240.001 642.880 882.881
Compensação ativo
Bens Patrimoniais em nosso Poder 283.239 - 283.239

283.239 - 283.239
Total do ativo 10.105.288 642.880 10.748.168

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

QUADRO 1.1 - IMPACTO DA RETIFICAÇÃO DE ERRO EM 2022
Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2022 

(Valores expressos em reais)
Anteriormente  

apresentado  
31/12/2022 Ajuste

Reapresentado 
31/12/2022

Passivo circulante
Fornecedores 1.639.102 - 1.639.102
Obrigações Fiscais 330.094 - 330.094
Obrigações Trabalhistas 1.797.051 - 1.797.051
Provisões Trabalhistas 704.887 - 704.887
Provisões para contingências 5.958.422 - 5.958.422
Contas a pagar 35.373 - 35.373

10.464.929 - 10.464.929
Patrimônio Líquido
Superávits/Déficits Acumulados (3.162.501) 3.162.501 -
Fundo Especial 2.516.522 (2.516.522) -
Transferências 3.099 (3.099) -

(642.880) 642.880 -
Compensação passivo
Bens Patrimoniais em nosso Poder 283.239 - 283.239

283.239 - 283.239
Total do passivo e do patrimônio líquido 10.105.288 642.880 10.748.168

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

QUADRO 2.1 - IMPACTO DA RETIFICAÇÃO DE ERRO EM 2022
Demonstração dos Resultados em 31 de Dezembro de 2022

(Valores expressos em reais)
Anteriormente  

apresentado  
31/12/2022 Ajuste

Reapresentado 
31/12/2022

Receita líquida 24.253.972 (122.727) 24.131.245
(-) Custos com saúde (21.868.597) - (21.868.597)
Salários e ordenados (8.903.044) - (8.903.044)
Serviços terceiros (10.070.206) - (10.070.206)
Materiais e medicamentos (2.895.347) - (2.895.347)
(=) Resultado bruto 2.385.375 (122.727) 2.262.648
Receitas e despesas gerais
Despesas administrativas e gerais (1.033.489) - (1.033.489)
Impostos e taxas (5.037) - (5.037)
Outras receitas -
Provisões trabalhistas (1.199.760) - (1.199.760)

(2.238.286) - (2.238.286)
(=) Resultado operacional antes do
  resultado financeiro 147.089 (122.727) 24.362
Receitas financeiras 1.878 - 1.878
Despesas financeiras (26.240) - (26.240)
(=) Superávit (Déficit) do exercício 122.727 (122.727) -

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

QUADRO 3.1 - IMPACTO DA RETIFICAÇÃO DE ERRO EM 2022
Demonstração dos Resultados Abrangentes em 31 de Dezembro de 2022

(Valores expressos em reais)
Anteriormente  

apresentado  
31/12/2022 Ajuste

Reapresentado 
31/12/2022

Resultado líquido do exercício 122.727 (122.727) -
Total do resultado abrangente do
  exercício 122.727 (122.727) -

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

QUADRO 4.1 - IMPACTO DA RETIFICAÇÃO DE ERRO EM 2022
Demonstração do Valor Adicionado em 31 de Dezembro de 2022

(Valores apresentados em reais)
Anteriormente  

apresentado  
31/12/2022 Ajuste

Reapresentado 
31/12/2022

1.       Receitas 24.255.850 (122.727) 24.378.577
1.1.    Receitas de custeio 24.253.972 (122.727) 24.376.699
1.2.    Receitas financeiras 1.878 - 1.878
1.3.    Receitas com doações - - -
2.       Insumos adquiridos de terceiros (13.999.042) - (13.999.042)
2.1.    Materiais consumidos (2.895.347) - (2.895.347)
2.2.    Despesas de consumo (249.117) - (249.117)
2.3.    Serviços contratados de terceiros (10.070.206) - (10.070.206)
2.4.    Despesas gerais operacionais (584.328) - (584.328)
2.5.    Despesas com veículos (200.044) - (200.044)
3.       Valor adicionado total a distribuir 10.256.808 (122.727) 10.134.081
4.       Distribuição do valor adicionado (10.134.081) - (10.134.081)
4.1.    Despesas com pessoal (8.903.044) - (8.903.044)
4.1.1. Remuneração de pessoal (4.974.015) - (4.974.015)
4.1.2. Benefícios (409.337) - (409.337)
4.1.3. Encargos sociais (1.834.607) - (1.834.607)
          Remuneração Pessoal s/ Vínculo
              Empregatício (1.685.085) - -
4.3.    Impostos e taxas (5.037) - (5.037)
4.3.2. Impostos e taxas diversas (5.037) - -
4.4.    Despesas financeiras (26.240) - (26.240)
4.4.2. Despesas financeiras (26.240) - -
4.6.    Provisões (1.199.760) - (1.199.760)
4.6.1. Provisões Trabalhistas (1.199.760) - -
5.       Financiadores - - -
5.1.    Juros - - -
5.2.    Aluguéis - - -
6.       Valor total distribuído (10.134.081) - -
7.       Déficit 122.727 (122.727) -
                   As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.              (1/2)   

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
A autenticidade deste documento pode ser verificada no endereço http://www.jornalminasgerais.mg.gov.br/autenticidade, sob o número 320240503200722032.
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QUADRO 5.1 - IMPACTO DA RETIFICAÇÃO DE ERRO EM 2022
Demonstração do Fluxo de Caixa em 31 de Dezembro de 2022

(Valores expressos em reais)
Anteriormente  

apresentado  
31/12/2022 Ajuste

Reapresentado 
31/12/2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais 1.197.537 (1.197.537) -
Resultado do exercício 122.726 (122.726) -
Patrimônio Social 1.074.810 (1.074.810) -
Aumento e diminuição das contas de
  ativo e passivo
Redução / (Aumento) de Contratos
  anteriores a receber - 1.197.537 1.197.537
Redução / (Aumento) de Outros Valores a
  Receber (6.071.349) - (6.071.349)
Redução / (Aumento) de Outros Créditos - - -
Redução / (Aumento) de Estoques (80.565) - (80.565)
Redução / (Aumento) de Imposto a recuperar - - -
Redução / (Aumento) de Depósitos judiciais - - -
(Redução) / Aumento de Fornecedores e
  Contas a Pagar 997.534 - 997.534
(Redução) / Aumento de Obrigações
  Trabalhistas (23.539) - (23.539)
(Redução) / Aumento de Obrigações Fiscais (28.423) - (28.423)
(Redução) / Aumento de Provisões
  Trabalhistas (58.070) - (58.070)
(Redução) / Aumento de Recursos da
  Entidade Pública 4.614.417 - 4.614.417
(Redução) / Aumento de Provisões para
  contingências - - -
(Redução) / Aumento de Adiantamentos 5.961 - 5.961
(Redução) / Aumento de Parcelamento de
  Impostos (137.348) - (137.348)
(Redução) / Aumento de Projetos anteriores
  a executar - - -

416.155 1.197.537 416.155
Caixa líquido das atividades operacionais 416.155 - 416.155
Fluxo de caixa das atividades de
  investimento:
Imobilizado (240.001) - (240.001)
Caixa líquido das atividades de
  investimento (240.001) - (240.001)
Aumento/(redução) líquida de caixa 176.154 - 176.154
Caixa e equivalentes de caixa no início 
  do exercício 514.620 - 514.620
Caixa e equivalentes de caixa no final 
  do exercício 338.466 - 338.466
Aumento/(redução) líquida de caixa (176.154) - (176.154)

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações contábeis.
3. Caixa e Equivalentes de Caixa

Reapresentado
31/12/2023 31/12/2022

Banco Itaú - Contrato de gestão - 10
Aplicacoes Itaú - 338.456

- 338.466

As aplicações contábeis estão representadas por Certificados de Depósitos Bancários e títulos 
emitidos e compromissados pelas instituições contábeis de primeira linha, cujo rendimento está 
atrelado à variação do Certificado de Depósito Interbancário (CDI), e possuem liquidez imediata. 
A receita gerada por estes investimentos é registrada como receita financeira.
4. Repasses do Contrato de Gestão a Receber

31/12/2023 31/12/2022
Remuneração de contratos a receber 6.539.461 8.587.871

6.539.461 8.587.871
Recursos financeiros a serem recebidos do contrato de gestão para a execução das atividades e 
serviços de saúde. Sendo que a entidade é responsável pela aplicação dos recursos recebidos.
5. Estoque

Reapresentado
31/12/2023 31/12/2022

Medicamentos - 343.023
Materiais hospitalares - 216.583
Material de higiene e limpeza - 26.809
Gêneros alimentícios - 13.062
Estoque em trânsito - 22.963

- 622.440
6. Contrato de Gestão a Executar

Reapresentado
31/12/2023 31/12/2022

Contas a receber - Contrato de gestão - 642.880
- 642.880

7. Imobilizado
Reapresentado

31/12/2022 31/12/2023
Custo de aquisição Inicial Adições Baixas Final
Móveis e utensílios 11.919 5.182 (17.101) -
Equipamentos de informática 4.521 - (4.521) -
Maquinas e Equipamentos 223.561 25.900 (249.461) -

240.001 31.082 (271.083) -
8. Fornecedores

Reapresentado
31/12/2023 31/12/2022

Serviços médicos 517.965 843.622
Outros Serviços de Terceiros 435.270 178.933
Materiais hospitalares 195.963 162.754
Gêneros alimentícios 119.569 65.247
Locações 91.980 80.310
Serviços de assessoria e consultoria 70.663 77.279
Medicamentos 66.594 131.367
Material e serviços de informática 33.058 24.066
Material de higiene e limpeza 25.951 18.257
Despesas com veiculos 24.542 23.766
Materiais e serviços de manutenção 21.481 5.745
Marketing, Propagandas e Publicidade 20.000 15.000
Serviços de técnico imagens e análises 17.131 4.225
Material de uso e consumo 11.597 4.726
Materiais de expediente 10.927 3.805
Servicos Gráficos 1.722 -

1.664.413 1.639.102

9. Obrigações Fiscais
Reapresentado

31/12/2023 31/12/2022
CSRF de terceiros 248.805 265.910
INSS de terceiros 3.770 3.825
IRF sobre notas fiscais de terceiros 52.690 58.195
ISS de terceiros 2.076 2.164

307.341 330.094
10. Obrigações Trabalhistas

Reapresentado
31/12/2023 31/12/2022

Salários a pagar - 4.194
Encargos s/ salários 2.840.780 1.792.857

2.840.780 1.797.051
11. Provisões Trabalhistas

Reapresentado
31/12/2023 31/12/2022

Provisão de férias - 704.887
- 704.887

12. Patrimônio Líquido: Conforme esclarecido em balanços anteriores, de acordo com apurado 
na Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido de 2023, e descrito em notas 
explicativas dos anos anteriores, o Instituto procedeu os ajustes necessários para se adequar 
ao que estabelecem a Norma NBC TG 07 (R2) – Subvenção e Assistência Governamentais, 
no que se refere ao reconhecimento dos recursos com restrição originários de contratos de 
gestão, convênios públicos e outros tipos de Assistência Governamental. O patrimônio líquido 
atualmente não apresenta valores, em virtude de aplicação do que estabelece a Norma ITG 
2002 (R1) - Entidades sem Finalidade de Lucros, que enquanto não atendidos os requisitos 
para reconhecimento no resultado, a contrapartida da Assistência Governamental de 
Contribuição para Custeio e Investimento deve ser em conta específica do Passivo, de forma 
que o resultado será sempre “zero”. Em virtude da aplicação das normas acima relacionadas, 
o Instituto optou em não divulgar a DMPL - Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido, 
pois não houve movimentação no Patrimônio Líquido nos períodos de 2023 e 2022, 
respectivamente. 13. Cobertura de Seguros: A Entidade não mantém apólice de seguros 
para cobertura de eventuais sinistros de seus bens patrimoniais, ou aqueles sob sua 
responsabilidade. 14. Contingências: Com base na resposta de circularização dos assessores 
jurídicos, o Instituto não possui contingências que figuram no polo passivo nas esferas cíveis, 
trabalhista e tributária, com probabilidade de perda provável, com base na CPC 25 – 
Contingências. Em relação às causas possíveis, com base na reposta dos assessores jurídicos 
a Entidade possui o montante de R$ 0,00, que se refere ao ano de 2023. 15.  Aplicação de Recursos: 
Os recursos da Entidade foram aplicados em suas finalidades institucionais, em conformidade 
com seu Estatuto Social, demonstrados pelas suas despesas e investimentos patrimoniais. 
16. Eventos Subsequentes: Não há eventos subsequentes de 1° de janeiro de 2024 até data de 
emissão dessas demonstrações contábeis e, que sejam necessárias divulgações adicionais, conforme 
CPC 24.

INSTITUTO SOCIAL MAIS SAÚDE
FILIAL HOSPITAL WALDEMAR DAS DORES - BARÃO DE COCAIS (HWD)

CONTRATO DE GESTÃO 06-001-2017 E 06-002-2023  
CNPJ 18.963.002/0003-03

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis para o Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2023 - (Em Reais)

Instituto Social Mais Saúde - São Paulo - SP.  - Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis 
do Instituto Social Mais Saúde - Filial Barão de Cocais, que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, demonstrações 
contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira do Instituto em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações 
e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, aplicadas a entidades sem fins lucrativos. Base para opinião: Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes 
em relação ao Instituto, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Outros assuntos: Contrato de Gestão: Conforme descrito na Nota Explicativa 1 – 
Contexto Operacional, o instituto opera com Contratos de Gestão, tendo como objeto o 
gerenciamento, operacionalização e execução das ações e serviços de saúde, no do Instituto 
Social Mais Saúde - Filial Barão de Cocais. O contrato inicial de 2020 vem sendo repactuado 
anualmente com o Governo do Estado. Não há garantia que as repactuações não terão um término. 
Portanto, não é possível obter razoável segurança quanto à continuidade operacional da Entidade, 
diante de tal dependência financeira do Estado. Nosso parecer não contém ressalva quanto a esse 
assunto. Reapresentação dos Valores Correspondentes do Exercício Social de 2022 : Conforme 
mencionado na nota “2 k”, os valores correspondentes relativos ao balanço patrimonial e as 
informações contábeis correspondentes relativas às demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, dos fluxos de caixa e do valor adicionado referentes aos exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2022, apresentados para fins de comparação, foram reclassificados e estão sendo 
reapresentados como previsto no CPC 23 (IAS 08) – Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa 
e Retificação de Erro e no CPC 26 (IAS 01) – Apresentação das Demonstrações Contábeis. Nossa 
conclusão não contém modificação relacionada à adequação da reclassificação de exercícios 
anteriores. Demonstrações do Valor Adicionado: As demonstrações individual e consolidada 
do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, elaboradas 

sob a responsabilidade da administração, não foram submetidas a procedimentos de auditoria 
executados em conjunto com a auditoria das demonstrações contábeis da Instituição. Não podemos, 
portanto, emitir nossa opinião sobre este assunto, não garantindo a integralidade da aplicação dos 
critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - “Demonstração do Valor Adicionado. 
Demonstrações contábeis do exercício de 2022 - Valores comparativos: As demonstrações 
contábeis do exercício findo em 31 de dezembro de 2022, apresentadas exclusivamente para fins 
de comparabilidade, foram examinadas por outros auditores que emitiram relatório de opinião 
sem ressalva em 22 de abril de 2023. Responsabilidades da administração e da governança 
pelas demonstrações contábeis: A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria, 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 

falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Entidade. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre 
a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais se manterem em continuidade operacional. 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente referente às informações contábeis das entidades ou atividades 
de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis. Somos 
responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, 
pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de 
que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de 
independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam 
afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas 
salvaguardas. 

São Paulo, 22 de abril de 2024
Acharya Auditoria e Consultoria Ltda. - CRC 2SP041.414/O-8

Wander Pinto -  Contador - CRC 1SP150.783/O
Leunam Batista da Silva - Contador - CRC 1SP269.321/O-9

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2023

CARLA SOARES ALVES RENOVO CONSULTORIA EMPRESARIAL LTDA.
PRESIDENTE ISMS CRC PJ: 2SP045607

CPF: XXX.127.118-XX RT: FELIPE JOSÉ DA SILVA JUNIOR
CRC: 1SP297249

(2/2)

224 cm -03 1936062 - 1

BANZAI VEÍCULOS E PEÇAS LTDA.
 CNPJ nº 09.191.897/0001-52

 NIRE/JUCEMG nº 3120793077-1
Assembleias Gerais Ordinária e

Extraordinária dos sócios quotistas.
Convocação.

 Ficam convocados os sócios quotistas da BANZAI VEÍCULOS E 
PEÇAS LTDA. para as Assembleias Gerais Ordinária e Extraordiná-
ria a serem realizadas, conjuntamente, às 15:00 (quinze horas) do dia 
13/05/2024 (treze de maio de dois mil e vinte e quatro), na sede social, 
situada na Avenida do Contorno nº 10.331, Bairro Carlos Prates, CEP 
30110-140, Belo Horizonte, MG, a fim de deliberarem sobre as seguin-
tes matérias (ordem do dia):
 a) aprovação das contas dos administradores, relativas ao exercício 
social encerrado em 31/12/2023; b) distribuição de lucros por conta do 
resultado apurado no exercício social acima referido; c) ratificação das 
deliberações tomadas pela Assembleia Geral Extraordinária realizada 
às 14h (catorze horas) do dia 29/04/2024 (vinte e nove de abril de dois 
mil e vinte e quatro), consistentes na destituição de diretor, composição 
da diretoria remanescente, consequentes alteração do “caput” da cláu-
sula sexta do contrato social e sua consolidação em um só instrumento. 
As Assembleias serão realizadas de forma presencial e eletrônica, esta 
por meio do sistema “Microsoft Teams”. O link e a senha de acesso ao 
sistema eletrônico serão encaminhados aos sócios até 2 (dois) dias antes 
da data marcada para as Assembleias.

 Belo Horizonte, 02 de maio de 2024.
Pedro Ferreira Pentagna Guimarães - Diretor
Graziella Nikolas Nikolaidis Abras - Diretora

6 cm -03 1935821 - 1

BIGCASH SOCIEDADE DE CRÉDITO DIRETO S.A. 
 CNPJ 36.452.762/0001-76

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Pelo presente e nos termos do artigo 12 do Estatuto Social, a Dire-
tora Presidente da BigCash Sociedade de Crédito Direto S.A., Jullyana 
Silva Alves, no uso das atribuições, convoca os interessados, acionistas, 
conselheiros fiscais e diretores, para reunirem-se em Assembleia Geral 
Extraordinária a realizar-se no dia 10 de maio de 2024, nas dependên-
cias da sede da entidade, situado à Bárbara Heliodora, nº 399, salas 
211 e 212 - Centro, CEP 35.010-040 na cidade de Governador Valada-
res - MG, às 10:00 horas em primeira convocação com a presença de 
acionistas que representem, no mínimo ¼ do capital social com direito 
de voto e às 10:30 horas com qualquer número de presentes para deli-
berarem sobre a seguinte Ordem do dia: 1) Reforma Estatutária de alte-
ração do artigo 2°, em decorrência da mudança de endereço da sede 
da BigCash Sociedade de Crédito Direto S.A; 2)Qualquer assunto de 
interesse da entidade. Todos os documentos relativos à ordem do dia 
encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Instituição.

 Governador Valadares/MG, 30 de abril de 2024.
Jullyana Silva Alves
Diretora Presidente

5 cm -30 1934682 - 1

 CARLA K S AGOSTINHO, LEILOEIRA, JUCEMG 1163
Torna público LEILÃO SIMULTÂNEO 002/2024 de imóveis da 
Pref. de Perdizes/MG em 23/05/2024 às 10h00. Online portal www.
agostinholeiloes.com.br e presencial na Câmara. Visitação aberta. 
(31)25550211

1 cm -02 1935760 - 1

DASA DESTILARIA DE ÁLCOOL SERRA DOS AIMORÉS S/A
CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL

ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
 Ficam convocados os Senhores Acionistas da DASA DESTILARIA 
DE ÁLCOOL SERRA DOS AIMORÉS S/A para se reunirem em 
Assembleia Geral Ordinária, a realizar-se no dia 28 de maio de 2024, 
em primeira convocação, às 9hs (nove horas), ou às 9:30h em segunda 
convocação, na sede da Empresa, localizada à Margem da BR 418 – 
KM 03, no município de Serra dos Aimorés, Estado de Minas Gerais, 
para tratar dos seguintes assuntos: A) Aprovação de contas do exercício 
de 2023; B)Deliberação quanto a destinação dos resultados; C) Remu-
neração da Diretoria para o ano de 2.024. Os documentos contábeis e 
gerenciais que lastreiam todas as operações contábeis e os resultados 
existentes encontram-se, na forma da lei, à disposição dos acionistas na 
sede da companhia. Serra dos Aimorés/MG, 02 de maio de 2024. Délio 
Nunes Rocha - Diretor Presidente.

4 cm -03 1936009 - 1

ALCTEL TELECOMUNICAÇÕES E INFORMÁTICA LTDA.
CNPJ/MF nº 01.389.269/0001-74 – NIRE 31.205.002.906

Ata da Reunião de Sócios
Data, Hora e Local: 25/03/2024, às 10:00 horas, na sede da Sociedade, 
na Rua Alvarenga Peixoto, nº 1.455, Santo Agostinho, Belo Horizonte/
MG. Convocação e Presença: Presentes os detentores da totalidade do 
capital social. Mesa: Presidente: Sr. William Maria de Jesus; Secretá-
rio: Sr. Sérgio Luiz de Lima. Ordem do Dia: Considerando que a apro-
vação dos sócios ocorrida no dia 07/02/2024 referente à incorporação 
da Alloway Networks Distribuição de Produtos e Softwares Ltda., 
CNPJ/MF nº 32.321.831/0001-51 e NIRE 32.202.542.251, com sede 
na Rua José Teixeira, nº 711, Sala 201, Santa Lúcia, Vitória/ES (“Allo-
way”), não foi efetivada devido a questões contábeis, decidem deliberar 

novamente sobre a incorporação pela Sociedade da Alloway para todos 
os fins de contábeis e de direito. Deliberações tomadas por unanimi-
dade: (i) Aprovam novamente a incorporação pela Sociedade da Allo-
way, para todos os fins contábeis e de direito. Para tanto, examinou e 
aprovou: (ii.1) A ratificação da indicação da empresa Almeida Consul-
toria Sociedade Simples, CNPJ/MF nº 04.420.398/0001-76 (“Empresa 
Especializada”), para proceder à avaliação do acervo líquido da Allo-
way que será vertido à Sociedade em razão da incorporação, bem como 
para a elaboração do Laudo de Avaliação; (ii.2) O Laudo de Avaliação 
elaborado pela Empresa Especializada, datado de 01/03/2024, tendo os 
sócios concordado integralmente com os termos e valores descritos no 
mencionado documento (“Laudo de Avaliação”); (ii.3) O Protocolo de 
Intenções e Justificação de Incorporação, firmado pela Sociedade e pela 
Alloway em 25/03/2024, no qual ficaram acertadas as condições e jus-
tificativas para a Sociedade incorporar a Alloway; (ii.4) A incorporação 
da Alloway pela Sociedade, com a consequente aquisição da Alloway 
pela Sociedade, de todo o seu patrimônio; (ii.5) A outorga de poderes 
aos administradores da Sociedade para a prática de todos os atos neces-
sários à incorporação. Encerramento: Nada mais a tratar. Belo Hori-
zonte/MG, 25/03/2024. Mesa: William Maria de Jesus – Presidente. 
Sérgio Luiz de Lima – Secretário da mesa. Sócios: William Maria de 
Jesus; Edijannes Barbosa Cunha; Maria Fernanda Fernandes; Gus-
tavo Fernandes; Délio Fernando Gomes Fernandes; Reurer Ítalo Fer-
nandes; Dayane Gomes de Souza Fernandes; Maria Fernanda Pereira 
Fernandes (assistida por Sra. Graziele do Nascimento Pereira); Sérgio 
Luiz de Lima. Junta Comercial do Estado de Minas Gerais. Certifico o 
registro sob o nº 11631564 em 12/04/2024. Protocolo 242302033 de 
09/04/2024. Marinely de Paula Bomfim – Secretária Geral.
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